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	Autógrafo nº 31.653
Projeto de lei nº 836, de 2015
Autora: Deputada Célia Leão – PSDB
Obriga os pátios e depósitos de recolhimento de veículos localizados no Estado a cobrir, com capas, todos os veículos que estejam ou venham a ser recolhidos em seu espaço, para inibir a proliferação do mosquito “aedes aegypti”.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Os pátios e depósitos de recolhimento de veículos localizados no Estado, sejam de propriedade do Poder Público ou de propriedade privada, ficam obrigados a cobrir, com capas, todos os veículos que estejam ou venham a ser recolhidos em seu espaço, para inibir a proliferação do mosquito “aedes aegypti”.

Artigo 2º – Fica concedido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei, para que os responsáveis pelos locais mencionados no artigo 1º cumpram as obrigações descritas nos artigos 1º e 2º.

Artigo 3º – Sem prejuízo do estabelecido nos artigos 1º e 2º, os responsáveis pelos pátios e depósitos mencionados no artigo 1º sempre deverão valer-se de todos os esforços para a localização dos proprietários dos veículos ali recolhidos, quer sejam pessoas físicas ou jurídicas.

Artigo 4º – O descumprimento desta lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em vigor, sujeitará:

I – os responsáveis pelos pátios e depósitos de propriedade do Poder Público a penalidades disciplinares de:

a) advertência;

b) suspensão, no caso de reincidência;

c) exoneração, no caso de diversas infrações;

II – os responsáveis pelos pátios e depósitos de propriedade privada a penalidades disciplinares de:

a) advertência, na primeira autuação;

b) multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, em caso de reincidência;

c) cassação da licença para funcionamento no Estado, no caso de 2 (duas) ou mais reincidências consecutivas.

Artigo 5º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Artigo 6º – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23 de junho de 2016.

_________________________________,                   Presidente
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